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RESUMO Através da personagem Joaquim Macedo Bittencourt, médi-
co e prefeito, analisaremos as intervenções e as mudanças urbanas em
Ribeirão Preto durante a Primeira República, os laços de intimidade en-
tre a política e o poder privado da elite cafeeira e os traços de moderni-
zação na cidade.
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ABSTRACT Through the character Joaquim Macedo Bittencourt, physi-
cian and mayor, will be analyse the interventions and urban changes in
Ribeirão Preto during the Republic First, the privacy relations among po-
litics and the personal power of coffee planting mens and the aspects of
modernization in the town.
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Numa onda turbilhonar e cambiante de transformações globais do
sistema capitalista, homens de todo mundo experimentaram os espetá-
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culos e as mazelas da modernidade1 . Esfumaçadora de valores e nor-
mas sociais, ela representou a supremacia de uma burguesia, empreen-
dedora e especuladora, que pretendia afastar de suas entranhas — ou
seja, das cidades — sinais de “barbárie” e recolocá-las na marcha da
“civilização”. Inúmeras reformas implementadas nos espaços urbanos
serviam aos interesses políticos e especulativos das elites que se afirma-
vam no Ocidente, como Paris e Londres.

Este fenômeno, de ordem mundial, ecoou pela terra brasilis. A partir
da segunda metade do século XIX, importantes cidades brasileiras como
São Paulo, Rio, Porto Alegre, Santos e Belo Horizonte ingressaram na
fáustica missão de arrancar o país do atraso — caracterizado por seus
aspectos “coloniais”. Na Primeira República, a ascensão voluptuosa do
café na pauta de exportações, as correntes imigratórias, e o assalto da
elite cafeeira na esfera política permitiram ao Estado de São Paulo reali-
zar uma série de empréstimos financeiros voltados para a dinamização
dos seus instrumentos técnicos de modernização: as reformas empre-
endidas pelos administradores públicos incluíam o saneamento e a higi-
enização de ruas, casas e portos e a implementação de medidas autori-
tárias à população pobre2 .

O interior de São Paulo também experimentou o bafio das experiên-
cias urbanas. A dispersão da atividade cafeeira pelas ricas e fundantes
terras do Oeste paulista fomentou o desenvolvimento de inúmeras cida-
des marcadas pelo signo da ambigüidade: as interfaces do público/pri-
vado, rural/urbano, civilização/barbárie, imigrante/coronel forjaram a cha-
mada Belle Époque caipira3 . Esta experiência — proporcionada pela
mundialização do mercado cafeeiro, mas bastante multifacetada nos lu-
gares onde se constituiu — não pode ser compreendida, porém, sem
uma análise dos estudos de caso que deram real significado à sua exis-
tência.

A história urbana de Ribeirão Preto confundiu-se com a trajetória fre-
mente e destruidora da rubiácea4 . A instalação da ferrovia pela Compa-

1 HOBSBAWN, Eric. A era do capital: 1848-1875. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1977, 343p. PESAVENTO,
Sandra J. Exposições universais: espetáculos da modernidade do século XIX. São Paulo: Hucitec, 1997,
231p.

2 SEVCENKO, Nicolau. Literatura como missão: Tensões sociais e criação cultural na Primeira República. 2ª ed.
São Paulo: Brasiliense, 1985, 257p. CHALHOUB, Sidney. A cidade febril: cortiços e epidemias na corte impe-
rial. São Paulo: Companhia das Letras, 1996, 190p.; PESAVENTO, Sandra Jatahy. O imaginário da cidade:
visões literárias do urbano, Paris-Rio de Janeiro-Porto Alegre. Porto Alegre, Ed. UFRGS, 1999, 393p. LANNA,
Ana Lúcia Duarte. Uma cidade na transição: Santos, 1870-1913. São Paulo: Hucitec/Prefeitura Municipal de
Santos/Secretaria da Cultura, 1996, 270p.

3 DOIN, José Evaldo de Mello. A régua e o compasso nas terras do café: a haussmanização das cidades do
interior paulista na República Velha. Anais do XI Encontro Regional de História. “História e exclusão social”,
pp. 54-57. Uberlândia: Universidade Federal de Uberlândia, Centro de Ciências Humanas e Artes, ANPUH/
MG, 27 a 31 de julho de 1998.

4 Resultante de uma série de doações de terras feitas por antigos proprietários em homenagem à São Sebas-
tião (santo padroeiro da cidade) nos anos de 1840, Ribeirão Preto iniciou seu povoamento, de acordo com
Plínio Travassos dos Santos, por volta de 1853. Com a construção da antiga matriz (1863) — marco singular
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nhia Mogiana, em 1883, impôs um novo ritmo à vida cotidiana do municí-
pio: beneficiava as grandes propriedades — o transporte e a comercia-
lização do café, mas também reduzia as distâncias entre a capital e o
interior. A elite ribeirãopretana, de face aventureira e plutocrática, inven-
tava para si os domínios da esfera pública5 . Personalidades como os
coronéis-imigrantes Francisco Schmidt (o mais rico cafeicultor do país) e
Artur Diederichsen (cafeicultor e deputado federal), e o chefão Joaquim
da Cunha Diniz Junqueira (membro dirigente do PRP), entre outros, inte-
gravam as redes de negociatas do café e ocupavam os interstícios do
poder público.

Por meio dessa elite endinheirada e influente, homens letrados e
dotados de uma competência bacharelesca eram indicados para agir
no interior das câmaras municipais com o fito de elaborarem projetos de
modernização urbana — sempre em consonância com os interesses das
lideranças municipais e estaduais. Entre eles, destacou-se o médico
baiano Joaquim Macedo Bittencourt (1862-1927)6 .

Por volta de 1892, momento de grande movimentação de pessoas
rumo ao município de Ribeirão Preto, Macedo Bittencourt aportou na gare
da estação ferroviária da Companhia Mogiana, mesmo ano em que o
amigo e compadre Washington Luís seguia rumo a Batatais7 .

Nesse período, a cidade grassava uma rápida ocupação de seu ter-
ritório e sentia os primeiros sinais de modernização, como arruamentos,
a construção do primeiro matadouro e do mercado (propostas debatidas
no final do período imperial). O desenvolvimento da urbe “à imagem e
semelhança” de seus empreendedores descartava, de antemão, a tese

dos primeiros traços urbanos — o pequeno vilarejo em 1870 se tornou, por lei provincial, freguesia da Vila de
São Simão. Em 1871, também por lei provincial, se transformou em vila. Do mesmo modo teve, em 1879, seu
nome modificado para Vila Entre Rios, mas voltando à designação anterior — São Sebastião do Ribeirão
Preto — dois anos depois. Somente em abril de 1889, foi reconhecida como cidade e posterior município. A
descoberta, em 1876, das terras roxas na região de São Simão por Dr. Martinho Prado (rico proprietário de
café) e a divulgação pela imprensa, em 1877, da qualidade destas terras proporcionaram, no decorrer do
século XIX, um intenso deslocamento de antigos proprietários, profissionais liberais e migrantes de toda
cepa. In: RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. SANTOS, Plinio T. dos. O Ribeirão Preto histórico e
para a história. 1948, 209p.

5 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, 220p. Sobre a elite
cafeeira: DOIN, José Evaldo de Mello. Capitalismo bucaneiro: dívida externa, materialidade e cultura na saga
do café (1889-1930). Franca: Tese (livre docência em História), UNESP, Faculdade de História, Direito e
Serviço Social, 2001, vol. 1, 410p. Sobre a diluição das esferas pública e privada na sociedade moderna:
ARENDT, Hannah. A condição Humana. Rio de Janeiro: Ed. Forense-Universitária, 6ª ed., 1993, 348p.

6 Nascido em Salvador, Bittencourt recebeu uma educação elitista: da mãe, aprendeu as primeiras letras e
diversos idiomas; quando jovem, estudou no Colégio “Sebrão”, porta de passagem para os exames de
admissão na conhecida Faculdade de Medicina da Bahia. Nesta instituição, tornou-se bacharel em 1884. O
título possibilitou-lhe um fácil acesso aos escaninhos da vida pública: por indicação de seu irmão, Sancho
Berenger Bittencourt, Macedo exerceu, de 1884 e 1892, o cargo de delegado de polícia no distrito de Barra
Mansa (RJ). In: BITTENCOURT, Edgar de Moura. Joaquim Macedo Bittencourt, meu pai: recordações da casa
paterna. São Paulo: Editora Universitária de Direito, 1983, p. 33-38.

7 Idem, p. 39. Sobre a trajetória de Washington Luís em Batatais ler: PEREIRA, Robson Mendonça. O municipa-
lismo de Washington Luís em sua atuação em Batatais (1893-1900): aspectos da modernização urbana do
interior paulista na República Velha. Franca: Dissertação de mestrado (em História), UNESP, Faculdade de
História, Direito e Serviço Social, 1998, 250p.
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— defendida (mas tampouco aplicada) por médicos e engenheiros do
Rio já na segunda metade do século XIX — segundo a qual os fatores
técnicos e os avanços científicos suplantariam o jogo político8 .

Em Ribeirão Preto, o que prevaleceu foi um ajustamento entre os
projetos de modernização urbana (e sua realização nos espaços) e a
posição estratégica que as elites do município ocupavam no Estado de
São Paulo: aliar-se com Francisco Schmidt ou Joaquim da Cunha Diniz
Junqueira — principais chefes políticos e ricos cafeicultores do Estado
— permitia ao bacharel ocupar cargos públicos de destaque e imple-
mentar o projeto de modernização que, via de regra, era um projeto po-
lítico. O trajeto histórico de Bittencourt comprova isto.

Importante referencial para o estudo de caso ribeirãopretano, Bitten-
court integra um universo de pesquisas biográficas que pensa o papel
do indivíduo dialeticamente com a sociedade e o contexto histórico no
qual ele se insere. Assim, o individual não contradiz o social; mas, como
afirma Heliana Salgueiro, é a trajetória de um homem em confrontação/
envolvimento com outros homens num determinado espaço-tempo que
revela seus comportamentos e ações9 .

A viagem de Macedo Bittencourt em direção à Ribeirão Preto coinci-
diu com os primeiros contornos urbanos. Além disso, inexistia um corpo
burocrático de bacharéis entranhados na Câmara. Seu pequeno número
contribuiu, fundamentalmente, para o êxito pessoal do recém-chegado
médico. A formação médica também representou uma significativa ala-
vanca em sua carreira política e administrativa.

Sua ativa participação nas campanhas de erradicação da febre ama-
rela (1902/1905) permitiu-lhe acesso rápido ao universo da elite cafeeira
e um primeiro papel relevante na organização do espaço urbano local10 .
O prestígio político viria, porém, da sua aproximação ao coronel Joaquim
da Cunha Diniz Junqueira (de quem era médico particular) e ao seu com-
padre Washington Luís: as nomeações para delegado da higiene, em

8 A construção de uma “ideologia da higiene” pelos intelectuais no Rio de Janeiro do século XIX, passava pela
concepção de que “... somente a submissão da política à técnica poderia colocar o Brasil no ‘caminho da
civilização’. Em suma, tornava-se possível imaginar que haveria uma forma ‘científica’ — isto é, ‘neutra’,
supostamente acima dos interesses particulares e dos conflitos sociais em geral — de gestão dos problemas
da cidade e das diferenças sociais nela existentes”. CHALHOUB, op. cit., p. 35.

9 Por esta razão, é que a biografia “... permite revisar inteiramente o que se chamava de ‘caráter unitário de
percurso do pensamento burguês’, para ir além das noções globalizantes ‘da produção intelectual’ de uma
época. A apreensão do social passa a ser feita a partir das trajetórias e experiências dos indivíduos inscritos
num ‘projeto histórico’ de análise. Fazer biografias científicas de figuras da história urbana, hoje, significa ver
não apenas o que essas biografias têm em comum com os debates correntes, mas também em que elas
diferem destes, já que se inscrevem em regimes de historicidade descontínua, marcados por temporalidades
múltiplas”. Introdução:     Da atualidade da biografia intelectual. P. 13-22. In: SALGUEIRO, Heliana Angotti. En-
genheiro Aarão Reis: o progresso como missão. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro. Centro de Estudos
Históricos e Culturais, 1997, 288p.

10 Segundo Maria Alice Rosa Ribeiro, foram as epidemias que “(...) alertaram para a precariedade da vida
urbana e chamaram a atenção do poder público e da sociedade para a necessidade de organizar o espaço
da cidade” (p. 64). In: História sem fim...: inventário da saúde pública, São Paulo 1889-1930. São Paulo: Ed.
UNESP, 1993, 198p.
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1904, e professor de francês no Ginásio do Estado, em 1907, foram al-
guns dos favores prestados pelos chefes estaduais.

Nesse círculo íntimo de relações pessoais travestidas de virtudes
públicas, Macedo Bittencourt sabia que o uso da escrita (e o poder que
dela emanava) não respeitava a suposta distinção entre público e priva-
do e ainda poderia servir, em última instância, para renovar a sociabilida-
de cordial. Em relatório final da sua administração, apresentado à Câma-
ra em janeiro de 1920, Bittencourt apresentou os “caminhos” da moder-
nização urbana:

(...) Assim, tendo de dirigir-me todos os anos aos mesmos verea-
dores que, pela assiduidade e interesse que davam ao exercício
de seus cargos, conheciam perfeitamente os menores detalhes
da administração municipal, e tendo os municípios conhecimen-
to de todos os atos que praticávamos, não se me afigura tão im-
periosa a obrigação de publicar as exposições por mim dirigidas
à Câmara sobre o andamento dos negócios públicos. Hoje, po-
rém, que, terminado o nosso mandato, vamos entregar o municí-
pio aos dignos e prestantes cidadãos que, na última eleição, re-
ceberam a incumbência de dirigi-lo, não quero, nem posso, fur-
tar-me ao dever de mencionar neste relatório, para ser dado à
publicidade, tudo o que fizestes em seu proveito, pelo seu pro-
gresso e pela sua prosperidade, durante os nove anos em vos
estiveram confiados os seus destinos. Faço-o sem qualquer cons-
trangimento porque, compreendendo bem o espírito da lei que
criou dentro das Câmaras o cargo de Prefeito, sempre me consi-
derei, ao exercê-lo, um mero executor das vossas deliberações e
daí a sincera convicção, que nunca deixei de ter, de ser bem
pequena a minha parte em tudo o que se fez de útil e de proveito-
so a esta terra boa que vivemos11 .

Entre as décadas de 1870 e 1890, a cidade passou por sensíveis
mudanças em seu entorno central. O impulso financeiro do coffee busi-
ness propiciou um aparelhamento dos serviços urbanos municipais —
infra-estrutura indispensável para a dinamização da sociedade (comér-
cio, bancos, pequenas indústrias, etc...), atendendo à disposição da eli-
te ribeirãopretana em transformar seus ideais de urbanização — sinto-
máticos na Primeira República12  — em símbolos do progresso da cida-

11 RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. Relatório apresentado em sessão de 15 de janeiro de 1920
pelo Dr. Joaquim Macedo Bittencourt, prefeito municipal. Fundo: Prefeitura/Câmara Municipal; Grupo: Admi-
nistração; Subgrupo: Relatórios de prefeitos (1920).

12 NEEDELL, Jeffrey. Belle Époque Tropical: Sociedade e cultura de elite no Rio de Janeiro na virada do século.
São Paulo: Companhia das Letras, 1993, 383p.
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de, tais como a “macadamização” de ruas, a instalação da primeira rede
de água (1898), de iluminação elétrica (1899) e de esgotos (1900).

Desejosos em respirar ares europeus em suas terras roxas, os bar-
baças ribeirãopretanos incrementavam a cidade com novos elementos
da sociabilidade: o Restaurant e Rotisserie Sportsman, o cassino Eldora-
do — arrendados pelo empresário francês François Cassoulet — ou o
Teatro Carlos Gomes — o segundo maior do país à época13  — embria-
gavam os sentidos e os olhares dos janotas da cidade.

Entretanto, a “civilização moderna” poderia distanciar-se dos inte-
resses da elite ribeirãopretana. O crescimento demográfico e a expan-
são imobiliária14  criavam obstáculos para a concretização da sonhada
modernidade e expunham a nu os nem sempre eficientes serviços públi-
cos:

Os bueiros, ou cousa que melhor nome tenha, de encanamento da
rede de esgotos, de certo tempo para cá passaram a exalar um
cheirosinho que está reclamando muita creolina.
O que dirá de nós o burguês pacato que, após o jantar à rega-
bofe, acender o charuto e der em passo cadenciado e judicioso o
seu passeio pelas ruas?
— Apenas, que nesta cidade não se respeita a integridade da pi-
tuitária dos cidadãos, dirão os senhores!
E não é pouco, digo eu15 .

A indicação política de Bittencourt ao cargo de prefeito municipal
em 1911, representou uma resposta do corpo majoritário da Câmara —
ligado ao coronel Joaquim Junqueira — à necessidade de implementar
um novo projeto de modificação/retificação na malha urbana.

Elegendo o centro da cidade como espaço vital da urbanização, o
poder público tentava oferecer aos proprietários de residências e esta-
belecimentos um lócus ideal de salubridade e conforto. A área privilegi-
ada, composta pelas ruas Duque de Caxias, Barão do Amazonas, Gene-
ral Osório e Álvares Cabral, formava o pequeno “tabuleiro de xadrez”

13 O Carlos Gomes foi construído graças a um consórcio ambíguo envolvendo ricos coronéis do município,
entre eles, Francisco Schmidt e a Câmara Municipal (da qual o próprio Schmidt era vereador). Projetado pelo
Escritório Técnico Ramos de Azevedo (quatorze anos antes do da capital paulista), ele foi inaugurado em
novembro de 1897 com a peça O Guarani.

14 Se, em 1873, existiam 5.552 habitantes no município, o recenseamento de 1912 apontava uma população de
cerca de 60.000 habitantes. RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. Almanach Illustrado de Ribeirão
Preto. Sá, Manaia & Cia., 1913, 139p. Segundo a ata da Câmara Municipal de 16/02/1912 (que publicou o
recenseamento), Ribeirão Preto possuía 56.810 habitantes, sendo 36.949 pessoas na área rural, 17.599 na
área urbana e 1012 nas áreas suburbanas. No entorno urbano, haviam sido construídos 2.817 prédios (não
houve, porém, discriminação ou critério em relação aos tipos de edifícios). RIBEIRÃO PRETO. Atas da Câma-
ra Municipal de Ribeirão Preto. Microfilmado, rolo 58-A, flash 06, nº 10, 1912/1917.

15 “Às quintas e domingos”. In: RIBEIRÃO PRETO. A Cidade. Ano V, 1909. Crítica publicada em 06/06/1909 pelo
anônimo Gil Ditoso.
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que se beneficiava diariamente dos investimentos da Câmara. Nestas
ruas, os agentes da ordem fiscalizavam permanentemente o mercado
municipal, o calçamento, os passeios públicos, as habitações e os de-
sordeiros. Era a idéia da cidade como “cartão-postal” do país. Ao raiar o
século XX, Ribeirão Preto já era conhecida como a Petit Paris da zona
Mogiana.

A Petit Paris, porém, ocultava uma outra paisagem: a imagem “rura-
lizada” de animais circulando livremente pelas ruas, a presença “des-
confortável” de vendedores e engraxates pelo passeio recém-calçado,
habitações sem quaisquer preceitos higiênicos, a horda de desocupa-
dos que perambulava dia e noite e outras cenas “bárbaras” incomoda-
vam os dândis de plantão e, não menos, os administradores que, famili-
arizados com o manuseio raramente imparcial da lei, procuravam coibir
as faces “viciadas” da cidade.

Durante as reformas do Rio de Janeiro, por exemplo, Francisco de
Pereira Passos (1903-06) estabeleceu uma série de posturas identifican-
do a cidade tanto com uma concepção de movimento e circulação como
de asseio e limpeza, mas que se mostrou extremamente segregadora e
violenta: nela, tanto a rua quanto a casa representavam um perigo para
as autoridades municipais16 . Para preservar Ribeirão Preto desses “in-
convenientes”, Bittencourt também procurou combater os desmandos
na higiene pública e privada, no asseio dos edifícios, na limpeza das
ruas e na tranqüilidade pública com a aplicação das posturas e multas.
E isto desde 1905, quando ainda era o delegado da higiene municipal17 .

Mas, ao contrário da experiência de Passos, Bittencourt não ideali-
zou/empreendeu um bota-abaixo: a modernização dos costumes e dos
espaços ocorreu num perímetro urbano exíguo e florescente e que, de
alguma forma, correspondeu à própria participação/envolvimento da
sociedade no processo de transformação da cidade.

Ao contrário de se auto-reconhecerem caipiras — aquelas figuras
matutas e roceiras, localizadas em um (idealizado) sertão, estereotipa-
das por Cornélio Pires — os moradores de Ribeirão Preto eram sujeitos
das (e às) mudanças promovidas pelo poder público municipal. Menos
propensas a aceitar uma identificação com aquele caipirismo, as elites
ribeirãopretanas pareciam ter a percepção da sua existência apenas

16 MENEZES, Lená Medeiros de. Rio de Janeiro.     Nas trilhas do progresso: Pereira Passos e as posturas munici-
pais (1902/1906). pp. 109-127. In: SOLLER, Maria Angélica & MATOS, Maria Izilda S. (orgs.). A cidade em
debate. São Paulo: Ed. Olho d’água/Brasil Sociedade e Cultura, 2000, 271p. E ver também: MARINS, Paulo
César Garcez. Habitação e vizinhança: limites da privacidade no surgimento das metrópoles brasileiras. pp.
131-214. In: SEVCENKO, Nicolau (org.). República: da Belle Époque à Era do Rádio. São Paulo, Companhia
das Letras, 1998, 724 p.

17 “Foi, ontem, visitado o mercado municipal pelo Sr. Dr. Delegado de Higiene, acompanhado do fiscal Jarbas
Vieira. Foram feitas algumas intimações aos inquilinos”. In: RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. A
Cidade. Ano I, 1905.
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como algo externo às suas experiências na cidade. Em 28.02.1915, o
citado Cornélio Pires veio a Ribeirão Preto oferecer palestras sobre o
universo caipira; a reação do público, segundo informa o autor da maté-
ria, revelava uma mescla de choque e estranhamento:

Conforme estava anunciada, realizou-se ontem com boa concor-
rência no salão ‘Padre Euclides’ da Legião Brasileira, a palestra
caipira do Sr. Cornélio Pires. O paciente investigador da vida ser-
taneja, mostrou na verdade que conhece a fundo os costumes, a
poesia, o dialeto, a pilheria e a graça caipiras, narrando inúmeros
episódios da vida dos sertões que provocaram o riso desde o prin-
cipio até o fim.
E, o que dá mais chiste ás suas palavras, é que o Sr. Cornélio Pires
não faz a narrativa dos fatos na linguagem corrente de uma pessoa
letrada. Ele serve-se para isso da linguagem do matuto e imita-o
com tal perfeição e naturalidade que nos faz crer que estamos di-
ante de um caipira dos quatro costados (...)18 .

O que não significava uma sociedade despojada de suas próprias
ambivalências. O “caipira” poderia confundir-se com o “moderno”:

Há varias cousas muito erradas nesta formosa urbes, de ruas e
avenidas retilíneas, em que o transeunte vive subtegmine fagisubtegmine fagisubtegmine fagisubtegmine fagisubtegmine fagi (...)
Por hoje basta que indiquemos duas, que estão a pedir uma provi-
dencia urgente:
A primeira diz respeito aos fonfonados automóveis, que se entre-
cruzam nas vias publicas, rápidos, envolvidos na nuvem clara de
gasolina, o combustível civilizado, de emanações sugestivas.
Por que razão os srs. chauffeurs abrem completamente as válvulas
de escapamento, ao subirem qualquer declive de rua?
É um habito este que deve desaparecer.
Desnecessário como é, tem o gravíssimo inconveniente de azoinar
os nossos ouvidos, abafando as vozes, dos que conversam ou per-
turbando o sono dos que descansam (...)
E o pior é que essa zoeira absurda dá uma impressão intolerável
de caipirismocaipirismocaipirismocaipirismocaipirismo, de exibição ‘rasta’ muito de suprimir-se...
A segunda cousa é mais recente e não menos detestável.
Alguns cavaleiros de nossa elite, deram para fazer cavalgatas (sic)
na artéria principal da cidade, que não nos parece o lugar mais

18 “Os caipiras”. RIO DE JANEIRO. Fundação Biblioteca Nacional. A Cidade. Ribeirão Preto, ano XI, jan/dez
1915.
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apropriado para picadeiro ou arena de mouros e cristãos ‘tirarem
argolinha’ (...)
Diversos desses cavalarianos apearam-se ali de uns animais xu-
cros, que ainda estranham (sertanejos que são) os carros, os auto-
móveis e tutti quantitutti quantitutti quantitutti quantitutti quanti. Conseqüência: os corcéis espantaram-se,
deram por paus e por pedras, escapando milagrosamente uma
distinta senhora acompanhada de um filho menor de ser brutal-
mente pisada por um deles.
Seria muito conveniente que os guapos cavaleiros fizessem cara-
colar os seus ginetes em outra zona... e, que o Dr. Prefeito aplicas-
se uma multasinha em tão destemidos gaúchosdestemidos gaúchosdestemidos gaúchosdestemidos gaúchosdestemidos gaúchos1919191919 . (grifos meus)

Nesse sentido, pode-se afirmar que Macedo Bittencourt era um fausto
caipira, pois o seu projeto modernizador previa uma série de medidas
renovadoras/reordenadoras de um espaço em constante crise, conse-
qüência direta de uma cidade que, mal desvencilhada de seus traços
rurais, era convocada a ingressar nas contradições da vida moderna20 .

Entretanto, o caráter fáustico também se vinculava à construção da
sua auto-imagem de empreendedor competente, visto que as possibili-
dades de realização do projeto — e da projeção pessoal — condiciona-
va-se à teia de relações políticas forjada junto às mefísticas elites locais
e a outros importantes segmentos da sociedade ribeirãopretana. Foi o
caso da edificação do Palácio Rio Branco, sede da Câmara Municipal e
da (atual) Prefeitura, inaugurado em 191721 .

O edifício correspondia aos anseios da elite em inventar e ocupar
um espaço de poder à altura de seus investimentos e riquezas e em
consolidar uma espécie de discurso ideal que identificasse as imagens
“civilizadas” da cidade com o “progressismo” de seus atores. Era este
discurso que, imerso nas imprecisões do público/privado, forjava a auto-
imagem dos pró-homens do interior.

19 Idem. 19.01.1915. “Com a prefeitura — uma reclamação”.
20 BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. São Paulo: Companhia

das Letras, 1997, 360p. Segundo Berman, o “modelo fáustico” de desenvolvimento cria “(...) uma nova sínte-
se histórica entre poder público e poder privado, simbolizada na união de Mefistófeles, o pirata e predador
privado, que executa a maior parte do trabalho sujo, e Fausto, o administrador público, que concebe e dirige
o trabalho como um todo (...) o modelo fáustico criará um novo tipo de autoridade, derivado da capacidade
do líder em satisfazer a persistente necessidade de desenvolvimento aventureiro, aberto ao infinito, sempre
renovado, do homem moderno” (pp. 72-73).

21 Um dos elementos centrais do seu “projeto”, o Rio Branco — projeto do engenheiro Antônio Soares Romeu —
seguia a lógica da circularidade espaço-temporal de padrões estéticos e imagens urbanas oriundas das
capitais do século XIX, como foi o caso da Paris haussmaniana. De contornos ecléticos e apesar das discre-
pâncias entre as suas dimensões arquitetônicas (o Rio Branco era bem menor que suas matrizes simbólicas),
o edifício era uma apropriação cultural do Palácio Campos Elíseos (antiga prefeitura de São Paulo) e, princi-
palmente, do Hotel-de-Ville (antiga prefeitura de Paris). Além da funcionalidade — abrigar uma instituição
política — diz o memorialista Rubem Cione que “(...) (o) estilo de sua fachada é uma transição do barroco
para o moderno, (...) inspirado nas fachadas do Mirie e Meullie-sur-Seinne e do Hotel-de-Ville de Suresne”. In:
História de Ribeirão Preto. Ribeirão Preto: Editora Legis Summa Ltda., 2ª edição, 1993, 2º Volume, p. 406.
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Na cerimônia de inauguração do Paço municipal (que contou com a
presença de vários segmentos da elite ribeirãopretana), Macedo Bitten-
court “congratulava com o povo de Ribeirão Preto” o melhoramento in-
troduzido na cidade, mas afirmava que “(...) desde longo tempo, era a
sua maior preocupação dotar a nossa urbe com um paço municipal que
estivesse de conformidade com o nosso atual estado de progresso”22 . À
idéia de cidade-progresso associava-se um rol de homens (auto) nome-
ados para realizá-la.

Os princípios da higiene e do saneamento marcaram o estilo da ad-
ministração de Macedo Bittencourt.Uma das importantes intervenções
do prefeito se deu nas habitações. A partir da segunda metade do sécu-
lo XIX, as reformas nos padrões estéticos e funcionais das habitações
pressupunham novos critérios nos “atos de morar”23 . Para Macedo Bit-
tencourt, as medidas e resoluções relativas à habitação ligavam-se ao
papel “racional” e “organizador” exercido pelo engenheiro.

Com o apoio da maioria da Câmara ele restabeleceu, em 1912, o
cargo de engenheiro municipal e a “Repartição de Obras” (ambos desa-
tivados na década anterior). A cidade expandia a sua zona central e via
surgir os bairros suburbanos (Vila Tibério, Barracão, José Jacques e Tan-
quinho), mas ressentia-se da ausência de um profissional responsável
por coordenar a reforma urbana. Segundo Bittencourt:

A Câmara não tinha repartição de obras quando assumimos a di-
reção do município. Fora, anos antes, suprimido o cargo de enge-
nheiro municipal e as obras que aqui só faziam, quer públicas quer
particulares, não eram submetidas à devida fiscalização, entregues
aquelas a empreiteiros, nem sempre escrupulosos, e estas ao livre
arbítrio dos proprietários, que raramente observavam as disposi-
ções do Código de Posturas.Coincidiu esta falta na administração
pública com o grande desenvolvimento que tiveram os bairros da
Vila Tibério e do Barracão, preferidos para residência dos operári-
os e das classes menos favorecidas da sorte, onde foram constru-
ídas muitas casas, que ali ainda se encontram, fora do alinhamen-
to das ruas, baixas, sem ventilação e sem luz, as quais só lenta e
dificilmente poderão ser reconstruídas, por falta de recursos de
seus donos. No centro da cidade, embora não fosse tão grande o
abuso, edificaram-se também prédios em más condições de higie-
ne, com material de péssima qualidade e sem arquitetura24 .

22 RIO DE JANEIRO. Fundação Biblioteca Nacional. A Cidade. Ribeirão Preto, ano XIII, jan/jun 1917.
23 LEMOS, Carlos. A República ensina a morar (melhor). São Paulo: Ed. Hucitec, 1999, 108p. Segundo esta

concepção, o desenho das plantas, os materiais obrigatórios (exigidos pelas posturas) e a construção da
casa deveriam seguir as normas “racionais” de higiene.

24 Relatório..., op. cit., p. 28.
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Para ele, se a “arquitetura externa” das casas permanecia ao “gos-
to” do proprietário, o mesmo não sucedia com relação às regras de ma-
nutenção/edificação/reforma das mesmas. Em crescimento, a cidade
corria o risco de ser ocupada desordenadamente, com habitações sem
preceitos higiênicos e uma fiscalização inerte, o que facilitaria a difusão
de cortiços e outros ambientes “insalubres” — focos de doenças e acú-
mulo de detritos orgânicos — produtores de paisagens sinistras25 .

As tentativas da prefeitura em controlar o projeto e a execução das
obras públicas/particulares (alinhamento, altura, caiação, assoalhamen-
to e pintura), bem como os materiais exigidos pelas posturas (argamas-
sa, telhas de barro ou ardósia, latrinas, hidrômetros, canais de água e
esgoto), visavam adotar para a cidade e aos moradores critérios morais
de “civilidade” e que diziam respeito à obrigatoriedade de sistemas de
ventilação e iluminação, à divisão e dimensão “racional” dos cômodos e
à impermeabilidade do chão e das paredes. Em seu relatório, Macedo
Bittencourt apontou as medidas imprescindíveis para a adoção dos no-
vos critérios de habitação:

(...) Assim, sob a direção deste ilustrado profissional (o engenheiro
Antônio Romeu) tendo como seu auxiliar o Cap. Jarbas Vieira de
Souza, diligente e honesto funcionário que tão bons serviços tem
prestado ao município, ficou organizada em 1912 a repartição de
obras, que tem a seu cargo não só elaborar os projetos e plantas e
dirigir as obras públicas municipais, como também fiscalizar as
obras particulares.É patente a modificação que tiveram de então
para cá as construções urbanas; o exame de todos os projetos,
que só eram postos em execução depois de aprovados, a exigên-
cia de materiais de boa qualidade, a severa fiscalização para que
as plantas não fossem alteradas, e as multas rigorosamente im-
postas aos que se furtaram à observância das prescrições legais
fizeram com que as novas habitações de Ribeirão Preto ofereçam
agora muito melhores condições de solidez, de higiene e de con-
forto26 .

25 “(...) Animado pelo bom acolhimento que tendes dado até hoje às reclamações justas e de interesse geral ou
coletivo, venho pedir-vos a publicação desta, em beneficio de diversos moradores da rua Monsenhor Siquei-
ra: Existe á rua S. Paulo, que atravessa aquela em questão, um cortiço servido por uma só privada, a qual se
acha já repleta, exalando, nestes dias cálidos, um fétido insuportável, arriscando a circunvizinhança a algu-
ma febre perigosa. Não é tudo, porem: os moradores das casas servidas por aquela reservada, não se
podendo servir mais da mesma, fazem os despejos durante a noite, numa data existentes entre os números
22 e 24 da rua Monsenhor Siqueira, arriscando com isso ainda mais a saúde das famílias dessa rua. Publican-
do as presentes linhas, com vistas à higiene municipal, prestareis mais um relevante serviço á causa publica
(...)”. In: RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. Diário da Manhã. Ano XVI, jan/jun 1914. Para impedir
esses comportamentos “bárbaros”, a Câmara Municipal aprovou, em outubro de 1919, uma lei que criava
uma “taxa sanitária” cobrada aos moradores da cidade sobre o serviço de remoção de lixo domiciliar feito por
agentes da prefeitura.

26 Relatório..., op. cit., pp. 28-33.
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Preocupava o prefeito dois índices contrários e complementares: de
um lado, o baixo número de casas na cidade; do outro, o descumpri-
mento corrente das posturas municipais. Pior: se a população residente
nas zonas suburbanas e rurais vivia diariamente em péssimas condi-
ções e “livre” de fiscalizações higiênico-sanitárias, alguns moradores da
área central — mesmo sob olhar vigilante dos agentes municipais —
edificavam obras particulares sem os tais critérios de “civilidade” exigi-
dos pela Câmara. No que tange às edificações, por exemplo, as intima-
ções e multas àqueles moradores eram freqüentes27 .

Seguindo as normas higiênicas das construções, Bittencourt conce-
beu as novas artérias pelo princípio da “cidade aberta”28 , ou seja, a
ampliação e o embelezamento dos espaços de comunicação já existen-
tes na cidade (ruas, praças e avenidas) e a abertura de novos espaços.
Através de um contrato de cinco prestações, pagos em forma de em-
préstimos de 1915 a 1919, Bittencourt iniciou, em 1911, a abertura e
posterior calçamento da Avenida da Saudade — que ligava o bairro Cam-
pos Elíseos ao centro e, do lado oposto, ao Cemitério.

A nova avenida era uma apropriação dos fundamentos urbanísticos
de Haussmann (1853-1870), como a aeração das vias públicas, a cria-
ção de “cinturões verdes” (arborização) e a garantia, principalmente —
dado o trajeto de automóveis e passantes com cadáveres rumo ao Cemi-
tério —, da condição higiênica dos corpos e, por extensão, da própria
urbe29 . Além disso, a abertura da avenida fomentaria o deslocamento e
a fixação de novos moradores àquele novo bairro e afastaria a possibili-
dade de uma aglomeração de casas na zona central da cidade. O pre-
feito explicava no relatório a relevância da obra:

A cidade exige que se lhe reforme o calçamento, substituindo o
condenado macadame com que administrações anteriores enten-
deram pavimentar as suas ruas. Reconhecendo o erro em que in-
cidiram os nossos antecessores e devendo-se calçar ruas inteiras

27 Foi o caso de Remigio Borozzi, morador na rua Jerônimo Gonçalves, que fora intimado em 09 de julho de
1918. Segundo a Inspeção Sanitária, ele deveria realizar os seguintes serviços em sua obra: “Eliminação
completa do porão por aterro ou a adoção de meios que assegurem a perfeita iluminação e aeração, a juízo
desta Delegacia; b) Substituição dos soalhos por ladrilhos em todos os cômodos, só sendo admitidos soa-
lhos nos aposentos de dormir; c) O preparo conveniente da latrina; d) A limpeza geral, a caiação e pintura;
sob as penas da lei”. Dois dias depois, enviou um requerimento ao prefeito Bittencourt: “O abaixo assinado,
vem mui respeitosamente requerer de Va. Sa. (sic) a devida licença para executar as obras exigidas no
prédio nº 46 da Rua Jerônimo Gonçalves, de acordo com a nota junto da Comissão Sanitária. Nestes termos,
pede deferimento”. In: RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. Diretoria do Serviço Sanitário. Fundo:
Prefeitura Municipal; Grupo: Administração; Subgrupo: Requerimentos (1918).

28 PESAVENTO, O imaginário da cidade..., op. cit., p. 58.
29 Sobre as concepções haussmanianas: SALGUEIRO, Heliana Angotti. Revisando Haussmann: Os limites da

comparação. O caso de Belo Horizonte. In: Revista USP. São Paulo: v. 26, pp. 195-205, 1995. Sobre a interfa-
ce entre a higiene urbana e a higiene dos corpos: SENNETT, Richard. Carne e pedra: o corpo e a cidade na
civilização ocidental. Rio/São Paulo: Ed. Record, 2ª ed., 2001, 362p.
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e prolongar o calçamento de outras macadamizadas, adotou-se o
critério de prosseguir no destas e fazer o daquelas à paralelepípe-
do. Das vias públicas, as que mais necessitavam deste beneficio
eram a rua Saldanha Marinho e a Avenida da Saudade, caminho
forçado para o cemitério, onde só se podia chegar varando espes-
sas nuvens de pó vermelho, levantado pelos veículos em movi-
mento, ou, no tempo das chuvas, através de horrível lamaçal, tor-
nando-se por isso, verdadeiro suplicio acompanhar-se um enterro
em Ribeirão Preto (...) A Avenida da Saudade, cujo calçamento,
como já disse, foi feito por empreitada, tem 1328 metros de com-
primento e 10 de largura, afora o passeio, que mede 3 metros de
cada lado e o refugio, no centro, que tem 4 metros e está arboriza-
do em forma de túnel, para abrigo das pessoas que se dirigem a
pé para o cemitério30 .

A introdução do novo sistema de calçamento identificava-se com os
interesses da elite local em ver o centro livre da poeira das ruas e do
difícil trânsito de veículos pelo macadame. Os jornais (conforme os vín-
culos políticos) anunciavam diariamente, em colunas reservadas ao po-
der público, o início/prosseguimento de uma melhoria urbana31 .

Há de se observar que o prefeito — dadas as dificuldades em abrir
concorrências ou obter empréstimos — remodelava o calçamento se-
gundo o mecanismo de correção/manutenção das vias públicas. Daí o
calçamento da cidade permanecer, segundo suas próprias palavras, em
parte “macadamizado”, em parte à “paralelepípedo”. Apesar desses
esforços, o perímetro urbano estava distante da realidade sonhada pelo
administrador.

Os moradores — que ocupavam novos espaços e vivenciavam as
precoces crises dos serviços urbanos — apresentavam uma imagem da
cidade que desnudava os emblemas e impasses do processo de mo-
dernização.

Formados, na sua maioria, por imigrantes (italianos, lusitanos e es-
panhóis) naturalizados no país, esses atores sociais — atraídos pelas
promessas da Capital do Oeste, como era também denominada Ribei-

30 Relatório..., op. cit., pp. 14-42. Como afirmou Lewis Mumford: “(...) a generalizada geometrização do espaço,
tão característica do período, teria sido inteiramente sem função, não houvesse facilitado o movimento do
tráfego e dos transportes, ao mesmo tempo que servia como manifestação do sentido dominante da vida (...)
A aceleração do movimento e a conquista do espaço, o desejo febril de ‘chegar a alguma parte’ eram mani-
festações da contagiosa ambição de poder” (p. 399). In: A cidade na história: suas origens, transformações
e perspectivas. São Paulo: Ed. Martins Fontes, 4ª ed., 1998, 741p.

31 “O sr. dr. Macedo Bittencourt, prefeito municipal, mandou prolongar o calçamento a paralelepípedos da rua
General Osório no trecho compreendido entre as ruas Tibiriçá e Visconde de Inhaúma. Os trabalhos foram
iniciados ontem”. RIO DE JANEIRO. Fundação Biblioteca Nacional. A Cidade. Ribeirão Preto, ano XV, mai/ago
1919. “Melhoramentos da cidade”. Este periódico, dirigido por Enéas Ferreira, era financiado pela família
Junqueira, grupo político que dominava a Câmara e apoiava o projeto de Macedo Bittencourt.
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rão Preto — exerciam diversas profissões (médicos, cirurgiões, partei-
ros, arquitetos, advogados, fotógrafos, engenheiros...), abriam importan-
tes estabelecimentos comerciais na zona central (açougues, farmácias,
alfaiatarias, livrarias, padarias, bazares, botequins...) ou ainda fundavam
pequenas indústrias (de beneficiamento, de serraria, de calçados, de
cerveja, de massas, curtumes...).

Do ponto de vista administrativo, a ocupação espacial dos novos
agentes sociais e econômicos traria, em contrapartida, uma melhoria na
receita municipal através das cobranças de impostos e taxas munici-
pais. Na administração da cidade, Bittencourt aplicou os impostos já ins-
tituídos (indústrias e profissões, predial, água e luz...) e criou outras for-
mas de arrecadação (imposto de veículos, de viação rural, de estradas
de rodagens, taxa sanitária...) que, em princípio, resultariam em novas
obras públicas. Como se sabe, o dinheiro público pagava as séries de
empréstimos financeiros (e privados) realizados pelas lideranças da
Câmara Municipal32 .

As conseqüências desse jogo eram bastante conhecidas: a grande
parcela dos moradores pagava o ônus do desequilíbrio das contas mu-
nicipais e, muitas vezes, não era beneficiada com a modernização dos
equipamentos urbanos. Contudo, o jogo possuía suas nuances e nem
sempre constituía uma via de mão única.

Atores de uma sociedade ambivalente, eles interrogavam os ícones
e os discursos do “progresso” ao mesmo tempo em que também deseja-
vam-no, reinventando os ideais da elite segundo suas próprias experiên-
cias cotidianas. As profundas mudanças provocadas pela modernidade
capitalista (e que abalavam as certezas do mundo), reverberavam em
Ribeirão Preto e modificavam a vida de seus habitantes: aos sentidos de
“progresso” e “civilização”, uniam-se os de “atraso” e “barbárie”. O ca-
piau, com inveja de Fausto, desejava — ainda que tragicamente — o
desenvolvimento moderno33 .

Freqüentes nas colunas de jornais dedicadas às “queixas do povo”
— em capitais como Rio e São Paulo, esses cenários foram mais pródi-
gos — a população participava do processo de transformação e, muitas
vezes, exigia de Macedo Bittencourt uma eficaz intervenção na infra-

32 Veja-se, por exemplo, os empréstimos necessários para executar o calçamento (parcial) da Avenida da Sau-
dade. Pago em cinco prestações de 1915 a 1919 — num valor total de 191:958$700 de réis — esta obra
consumiu boa parte do erário municipal (produto dos impostos e taxas) e dificultou a expansão dos equipa-
mentos urbanos para outras áreas da cidade. Isto, porém, não comprova a tese da fraqueza dos municípios
frente ao Estados: como explicar, então, a construção do Palácio Rio Branco em 1917 em um momento
histórico delicado tanto internamente (instabilidades na economia cafeeira) quanto externamente (a Primeira
Guerra Mundial)?

33 BERMAN, op. cit., p. 41. Segundo o autor, a força vital de Fausto encontrava-se no desejo incessante de
desenvolvimento, “um processo dinâmico que incluiria toda sorte de experiências humanas, alegria e des-
graças juntas”, de sorte que “até mesmo a destruição do próprio eu seria parte integrante do seu desenvol-
vimento”.
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estrutura: “Representação dos moradores de Vila Tibério à Avenida Luiz
da Cunha, no trecho compreendido entre as ruas Conselheiro Saraiva e
Barão de Cotegipe, pedindo iluminação publica”34 .

A dinâmica da modernização urbana não era acompanhada pela
tão desejada modernidade, que rapidamente se esvaía. Pela imprensa,
o tom crítico e irônico das reclamações poderia se acentuar e expressar
a negligência e o descaso da prefeitura com as zonas mais distantes da
cidade. É o que se depreende do periódico Diário da Manhã de 1914:

(...) Muito gratos vos ficaremos se essa benemérita folha chamas-
se a esclarecida atenção do distinto doutor prefeito municipal para
o perigo que está correndo grande parte do próspero e futuroso
bairro do Barracão, com a já cognominada ‘represa da morte’ que
é a longa e profunda vala cheia de água estagnada, lodosa e pútri-
da que se estende ao longo da antiga usina da Empresa de Luz,
nos terrenos do Sr. Pedro Geraldo. Essa represa, que exala um
mau cheiro terrível, já tem ceifado algumas vidas preciosas de po-
bres operários e levado o impaludismo, com a sua negra corte, em
grande parte do Barracão. Além disso, srs. redatores, o cano mes-
tre de esgoto que é sempre fechado em frente à antiga usina, é em
aberto (sic), indo os detritos dessa parte até o rio em cano aberto
fazendo ‘pendent’com a horrível fedentina da represa. Só se ven-
do, srs. redatores, é um horror! Urge que a digna prefeitura que
com aplausos gerais cuida do embelezamento da cidade, ornan-
do-a com suntuosos jardins, protegendo a burguesia dos incêndi-
os, cuide também da sorte dos pobres suburbanos, protegendo
contra as epidemias e a inevitável morte. O sr. dr. Prefeito que é
um médico notável e homem de coração generoso, se se der ao
trabalho de ir até a antiga usina, estamos certos, voltará horroriza-
do e mandará incontinenti sanear aquele infeliz recanto da cidade.
Aqui fica o nosso apelo, srs. redatores. Ide ou mande algum até lá
e então vereis o quanto é justo o nosso reclamo.

Moradores do Barracão35 .

Uma das graves crises que se abateu sobre a cidade foi a de abas-
tecimento de água. Desde que a primeira rede fora instalada no municí-
pio, em 1898, Ribeirão Preto atravessava um ciclo de desabastecimento
devido às estiagens, à precariedade dos reservatórios e à má utilização

34 Atas da Câmara..., op. cit. Sobre as reclamações da população no Rio: SILVA, Eduardo. As queixas do povo.
Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1988, 157p. E em São Paulo: BALCÃO, Lier F. A cidade das reclamações:
moradores e experiência urbana na imprensa paulista (1900-1913). In: FENELON, Dea (org.). Cidades. São
Paulo: Ed. Olho D’água/PUC, Programa de Pós-Graduação em História, nº 1, 1999, 280p.

35 Diário da Manhã (1914), op, cit.
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dos canos d’água (chamado de sistema de penas). O abastecimento,
concedido pela Câmara em 1903 à Empresa de Águas e Esgotos de
Ribeirão Preto — um investimento empresarial da família Silva Prado diri-
gido pelo Dr. Flávio Uchôa36  —, era administrado pelo poder público por
meio dos serviços de irrigação/limpeza de ruas e praças, da distribuição
aos lares e da cobrança da respectiva taxa.

No entanto, desde o início do funcionamento da empresa na cidade,
um crescente número de críticas aos serviços prestados e às elevadas
cobranças de impostos gerou alguns embates entre membros da Câma-
ra e o grupo Silva Prado. A deficiência no ritmo de modernização e ex-
pansão dos serviços de águas e esgotos em direção aos nascentes bair-
ros (zonas suburbanas), era apontada como negligência, ora da munici-
palidade, ora da empresa concessionária. Na década de 10, porém, o
problema se agravou e impôs uma ação coordenada entre os represen-
tantes do município e as autoridades sanitárias do Estado.

Denominada A Questão das Águas, a crise se tornou patente em
1911, quando moradores de Vila Tibério se queixaram do abastecimen-
to. Eles reivindicavam de Bittencourt a construção de um novo sistema
de captação de água. Moradores de outros bairros, como o Barracão,
também manifestaram a ausência do líquido. A Câmara se viu forçada a
promover um exame “científico” dos mananciais que recortavam o muni-
cípio: o rio Pardo e os córregos Retiro e Ribeirão Preto (os dois últimos
cruzavam o interior da cidade).

Liderados por Bittencourt e João Quevedo (engenheiro da Empresa
de Água e Esgotos de Ribeirão Preto), e assessorados por dois ilustres
engenheiros-sanitaristas da época — Saturnino de Brito (engenheiro-chefe
das reformas em Santos, São Paulo e Recife) e Artur Motta (diretor da
Repartição de Águas do Estado de São Paulo) —, o projeto envolveu
inicialmente a qualidade e as formas de captação das águas do Rio Par-
do para abastecer os bairros. As desinformações da população soma-
das à deficiência do equipamento assustaram as autoridades munici-
pais e sanitárias37 .

36 SAES, Flávio de Azevedo Marques de. A grande empresa de serviços públicos na economia cafeeira (1850-
1930). São Paulo: Ed. Hucitec, 1986, pp. 143-145. A expansão do capital cafeeiro, entre a década de 1890 e
os primeiros anos do século XX, fomentou um rápido movimento de expansão dos chamados serviços urba-
nos (transporte, iluminação, água, esgotos e telefonia). Segundo o autor, a Empresa de Águas e Esgotos de
Ribeirão Preto foi um investimento empresarial da família de Martinho da Silva Prado e que se desdobrou, na
década de 10, no domínio (quase um monopólio) de outros serviços urbanos em Ribeirão Preto e localidades
próximas (como foi o caso, por exemplo, do fornecimento de energia elétrica).

37 RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. Diário da Manhã. Ano XIV, jan/jun 1912. No retorno da visita ao
Pardo, Bittencourt, Quevedo e Saturnino de Brito penetraram no quintal de uma casa na rua Saldanha Mari-
nho, centro da cidade. Ali existia uma torneira servida pelo manancial. Após recolherem amostras daquele
servidor, eles cruzaram com uma mulher que lavava peças de roupa junto à torneira e “(...) julgando que os
visitantes quisessem beber água, ofereceu-se para trazer da água que tinham em casa ‘pois d’aquela do
encanamento não se bebia’. — Porque? — perguntamos. — Porque dá maleitas. Nós bebemos água da
cisterna”.
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A solução encontrada pela prefeitura foi adotar o uso de filtros de
areia, recurso indicado por Artur Motta, e canalizar as águas do Córrego
do Retiro com a introdução de bombas elétricas. A partir daí, um sistema
mais “racional” de controle de custos e fornecimento de água foi cobra-
do aos moradores: o uso de hidrômetros38 .

Se os instrumentos técnicos foram modernizados e expandidos até
os bairros, em entrevista ao Diário da Manhã de 1913 (e confirmada no
relatório de 1920), Bittencourt afirmou que a falta d’água e o pó (das
ruas, quintais e até das fazendas) impossibilitaram o beneficiamento efe-
tivo da população, incidindo diretamente sobre a limpeza pública, a irri-
gação de ruas e a água para consumo coletivo.

Ao término de seu governo, a cidade adquiria nova feição urbana,
muito embora a reforma tenha privilegiado a zona central. De qualquer
maneira, o alcance do projeto — na realidade, um sonho da elite local —
não conseguiu abarcar a cidade como um todo. Por apresentar-se, an-
tes de tudo, como uma revisão de outros projetos de modernização ocor-
ridos num tecido urbano já existente, as intervenções de Macedo Bitten-
court podem ser consideradas parciais.

Isto não significa uma desvalorização do biografado: pelo contrário,
demonstra os seus papéis exercidos em determinado recorte histórico e
os meios utilizados para modernizar uma cidade em rápido crescimento.
E, indo mais além, entender a trajetória político-administrativa do médico
baiano na Belle Époque ribeirãopretana também permite detectar as ín-
timas relações entre a sua fáustica tentativa de reorganizar o espaço
urbano e as reais possibilidades de ocupar outros cargos nos interstícios
do Estado.

As experiências no interior do poder público municipal e os laços
cordiais com a elite cafeeira39  — em especial, o coronel Joaquim da
Cunha Diniz Junqueira e Washington Luís —, facilitaram este “projeto” e
converteram-se em novas perspectivas de poder e status social. Presti-

38 “(...) Diz o abaixo assinado que desejando mandar construir um prédio de sua propriedade para a própria
morada nesta cidade de Ribeirão Preto, Rua Avenida Antártica, contíguo ao nº 9 vem apresentar a planta em
duplicata para o mesmo, obrigando-se a construir com os materiais que exige o Código de Posturas Munici-
pais, obedecendo a solidez, altura, luz e ventilação e sendo de justiça pede a Vs que digne-se ordenar a
precisa licença. P. deferimento. R. Preto, 17 Novembro 1913. Leo Rocchi. Como requer, empregando na
construção os materiais exigidos pelo código de posturas e colocando no prédio um hidrômetro ‘Frager’. R.
Preto, 17-11-1913. Dr. Macedo Bittencourt”. In: RIBEIRÃO PRETO. Arquivo Público e Histórico. Pedidos de
aprovação de plantas. Fundo: Prefeitura Municipal; Grupo: Desenvolvimento rural e urbano; Subgrupo: Obras
particulares, requerimentos e petições (1905-1920). A título de comparação, a introdução de hidrômetros em
Belo Horizonte ocorreu por volta de 1907. In: ROSA, Eleonora Santa. Saneamento básico em Belo Horizonte:
trajetória em 100 anos — os serviços de água e esgoto. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de
Estudos Históricos e Culturais, 1997, 314p.

39 Em suas memórias, Renato Jardim — ex-prefeito (1907) e ex-vereador (entre os anos de 1908 e 1919) de
Ribeirão Preto — recordou-se que no interior da Câmara Municipal formou-se o que ele denominou de “esta-
do maior”: era o grupo majoritário, na qual destacavam-se Macedo Bittencourt, Flávio Uchôa, José Pedro da
Veiga Miranda, João Alves de Meira Júnior e o coronel Joaquim Vieira de Souza. Entre eles, Jardim apontou
Bittencourt e Meira Júnior como verdadeiras lideranças desse grupo no município durante a década de 1910.
In: Reminiscências. São Paulo, Ed. José Olympio, 1946, pp. 200-209.
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giado por Washington — então Presidente do Estado —, Joaquim Mace-
do Bittencourt assumiu os seguintes cargos públicos: em Ribeirão Preto,
foi nomeado diretor do Ginásio em 1921 e, em São Paulo, ministro do
Tribunal de Contas do Estado em 192440 .
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